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Resumo  
Tem o presente trabalho o objetivo de demonstrar o melhor interesse do menor 
face à prescrição intercorrente na execução de alimentos. A prescrição nada 
mais é do que uma sanção para aquele que permanece inerte. Diferencia-se da 
prescrição intercorrente pois, nessa, o processo já está em curso. Concluiu-se 
que o menor não pode ser prejudicado diante da prescrição já que não tem 
como manifestar sua vontade por deficiência de conhecimento. Quanto à 
metodologia empregada, registra-se que foi utilizado o método indutivo. 
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This work has the objective of demonstrating the best interests of the child 
against intercurrent prescription in implementing food, where they try to find a 
sustenance support. The prescription is nothing more than a penalty for that 
person which remains inert. Differs from intercurrent prescription because on 
this process is already underway. It was concluded that the minor can not be 
harmed on prescription as it has no way to express their will by deficiency of 
knowledge.  As for the methodology , it is recorded that was used the inductive 
method. 
 




O tempo é uma dádiva divina que influencia e muito toda a nossa vida, 
seja pessoal, amorosa, financeira e principalmente jurídica.  
A todo momento nascem e se extinguem direitos consequentes das 
relações jurídicas interpessoais. Direitos estes que, enquanto ativos em nosso 
caminhar jurídico, devem ser buscados e exercidos, porém, o não exercício 
desses direitos durante um determinado prazo gera uma sanção judicial, qual 
seja, sua extinção. 
A legislação não força ninguém a exercer seus direitos, porém 
aconselha, afinal, que está dando uma prerrogativa legal para o alcance de 
algo que lhe pertence, porque é de justiça.  
Assim como a justiça não obriga a busca pelos direitos legais, também 
não pode amparar aos que permanecem inertes, pois se os próprios 
interessados não buscam suas pretensões, não há o que fazer. 
Pensando nisso é que foi instituída a prescrição como forma de extinção 
da demanda judicial para que esta não se torne perpétua, até porque geraria 
inúmeros prejuízos para o sujeito passivo da relação. 
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Mesmo com a instituição da prescrição ainda havia grande mora nas 
demandas judiciais, e muitas vezes por falta de interesse do próprio autor da 
ação.  
Por alguns anos foi aplicada a prescrição intercorrente com fundamento 
jurisprudencial afim de tornar os processos em curso mais céleres.  
Então, em 2015, com o advento do novo Código de Processo Civil, foi 
consolidada a ideia da prescrição intercorrente, sendo o objeto a ser 
investigado através do presente trabalho. 
 
1. Conceito e características da Prescrição 
O maior fundamento para a existência do Direito é a garantia da 
pacificação e ordem social. Tendo essa ideia em mente, uma das funções do 
Direito é auxiliar os agentes a alcançarem a efetivação do seu direito ou 
pretensão, propagando o caminho na qual devem percorrer. 
Por tal questão, é razoável o entendimento da estabilidade social e 
segurança jurídica, haja vista a existência de prazos para o exercício de 
direitos e pretensões, como forma de disciplinar a ordem jurídica, sancionando 
aqueles que permanecem inertes.  
No ordenamento jurídico se encontram alguns dos referidos prazos, tais 
como a Decadência que, conforme Maria Helena Diniz, citada por GAGLIANO 
e PAMPLONA FILHO3 é aquela que extingue o próprio direito e indiretamente a 
ação, possuindo prazos previstos em lei ou pela convenção das partes, com 
efeitos erga omnes, podendo ser julgada de ofício pelo Juiz e não está sujeita à 
renúncia, entre outras características. 
Quanto à preclusão, GAGLIANO e PAMPLONA FILHO4 ensinam que é 
“a perda de uma faculdade ou direito processual, por se haver esgotado, ou por 
não ter sido em tempo e momento oportunos” 
Já a perempção, é um instituto processual, aplicável somente aos 
agentes que trabalham efetivamente na máquina processual jurídica, e 
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acontece quando há a extinção do processo como sanção à inercia ao não 
cumprimento de diligências que cabiam na situação decorrente5. 
Os três principais fundamentos da criação deste importante instituto da 
prescrição são, conforme CÂMARA LEAL6: “a) o da necessidade de fixar as 
relações jurídicas incertas, evitando as controvérsias; b) o castigo à 
negligência; e c) o do interesse público”. 
Diante dos referidos fundamentos, CLÓVIS BELILÁQUA7, assim 
conceituou o instituto: "prescrição é a perda da ação atribuída a um direito, e de 
toda a sua capacidade defensiva, em consequência do não-uso dela, durante 
determinado espaço de tempo".  
Consoante GAGLIANO e PAMPLONA FILHO8 “a prescrição é a perda 
da pretensão de reparação do direito violado, em virtude da inércia do seu 
titular, no prazo previsto em lei”.  
Com relação ao entendimento de “pretensão”, entende-se que é  
o poder de exigir de outrem coercitivamente o cumprimento de um 
dever jurídico, vale dizer, é o poder de exigir a submissão de um 
interesse subordinado (do devedor da prestação) a um interesse 





De acordo com Giuseppe Panza, citado por MARIA HELENA DINIZ10, 
para a efetivação do referido instituto jurídico será imprescindível a ocorrência 
de quatro requisitos: 1) a existência de uma pretensão, que possa ser em juízo 
alegada por meio de uma ação exercitável, ou seja, a violação de um direito, 
que por meio de ação judicial busca-se remover; 2) inércia do titular da ação 
pelo seu não exercício (cessa tal inércia com a entrada em juízo da referida 
ação e a busca por suas perdas e danos); 3) continuidade dessa inércia por um 
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certo lapso de tempo, pois o ordenamento jurídico visa punir apenas a inércia 
prolongada e sem interrupção e não a inércia passageira e eventual; e 4) a 
ausência de algum fato impeditivo, suspensivo ou interruptivo do prazo 
prescricional.  
Antes de explanar-se os fatos impeditivos, suspensivos e interruptivos 
do prazo prescricional, é de suma importância citar que os referidos prazos são 
todos mencionados no Código Civil, em seus artigos 205 e 206, sendo que, 
como regra, a prescrição ocorre em 10 anos, se não houver sido estipulado 
prazo menor, como nos casos do artigo 206. 
As causas impeditivas, suspensivas e interruptivas do prazo 
prescricional são taxadas no próprio Código Civil.  
Quanto às causas impeditivas e suspensivas não há uma distinção 
ontológica visível, elas se distinguem quanto ao termo inicial, já que naquela o 
prazo nem sequer começou a correr, sendo impedido de proceder, e nesta o 
prazo já está em curso e fluindo quando por uma determinada causa congela-
se e é suspenso.  Essas referidas causas são dispostas nos artigos 197 a 199 
do Código Civil. 
Quanto às causas interruptivas, elas se distinguem das suspensivas no 
aspecto de que, enquanto na segunda o prazo fica paralisado, na primeira o 
prazo é zerado, reiniciando “da data do ato que a interrompeu, ou do último ato 
do processo para a interromper”, conforme o parágrafo único do artigo 202 do 
Código Civil. 
Há de se destacar no presente trabalho o inciso I do artigo 198 do 
Código Civil: “Também não ocorre a prescrição: I- Contra os incapazes de que 
trata o art. 3º”.  
Se essa prescrição corresse em desfavor dos menores referidos no 
artigo terceiro, estaria sendo perpetuado o interesse dos pais ou 
representantes legais e não do próprio menor, o qual deveria manifestar sua 
pretensão, mas que por incapacidade não só civil, mas também intelectual e 
psicológica, ainda não consegue efetivá-la. Vale ressaltar que a prescrição só 




2. Conceito e características do Processo de Execução 
Como já demonstrado anteriormente, o ordenamento jurídico, afim de 
regular a vida em sociedade, impõe certas normas que, mesmo não sendo tão 
atraentes ou interessantes aos que se sujeitam as mesmas, devem ser 
obedecidas e respeitadas. Algumas dessas normas vêm com o objetivo de 
impor uma obrigação positiva, ou seja, de fazer ou entregar algo, e outras com 
uma obrigação negativa, tal como de se abster de uma determinada ação. 
Muitas das ações que o ordenamento jurídico impõe (para não dizer a 
maioria) são ações que poderiam facilmente serem cumpridas voluntariamente, 
mas, por efeito da precária relação entre os particulares, o Estado tem que 
intervir com determinadas sanções, buscando a efetivação de obrigações já 
contratadas anteriormente e até o momento não cumpridas. Uma vez que é ele 
quem monopoliza as forças e é o ente legitimado a aplicar justas sanções. 
Um dos caminhos a serem buscados visando a efetivação de uma 
obrigação é o Processo de Execução. 
A Execução, em palavras simplórias, é o caminho que se busca o 
cumprimento de uma obrigação assumida. Ela pode ser voluntária (quando o 
devedor cumpre voluntariamente a prestação, não necessitando então entrar 
na via judicial), e forçada (quando o Estado, representado pelo Juiz, diante de 
um prejuízo sofrido pelo credor, atua para que o mesmo não sofra 
consequências tão gravosas advindas do inadimplemento do devedor).  
Deve-se destacar que, assim como o cumprimento espontâneo da 
obrigação não se confunde com o processo da execução, muito pelo contrário, 
se houver aquele não terá necessidade da intervenção judicial; a autotutela, ou 
popularmente conhecida, a “justiça com suas próprias mãos” também não se 
confunde com a execução, pois na autotutela não é buscada a intervenção 
jurisdicional, alcançando assim a efetividade da obrigação assumida por seus 
próprios encargos. 
Enrico Tullio Liebman, citado por WAMBIER e TALAMINI11, explica que: 
A efetivação das medidas que constituem a sanção civil é confiada 
aos órgãos judiciários e representa parte importante da função 
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judiciária ou jurisdicional. Esta função não consiste só em julgar, isto 
é, declarar qual o caso submetido a julgamento, mas também em 
realizar praticamente a regra sancionadora decorrente da 
inobservância daquela primeira regra, isto é, do inadimplemento do 
obrigado. A atividade desenvolvida pelos órgãos judiciários para dar 
atuação à sanção recebe o nome de execução; em especial 
execução civil é aquela que tem por finalidade conseguir por meio do 
processo, e sem o concurso da vontade do obrigado, o resultado 
prático a que tendia a regra jurídica que não foi obedecida.  
 
 Para o processo de execução entrar em curso, são indispensáveis dois 
requisitos:  
 I. O inadimplemento do Devedor, conforme artigo 786 do Código de 
Processo Civil – “A execução pode ser instaurada caso o devedor não satisfaça 
a obrigação certa, líquida e exigível consubstanciada em título executivo”; 
 II. Ao menos um título executivo, podendo ser este judicial ou 
extrajudicial, conforme artigo 783 do Código de Processo Civil. A execução 
para cobrança de crédito fundar-se-á sempre em título de obrigação certa, 
líquida e exigível. Os títulos executivos são descritos nos artigos 784 do Código 
de Processo Civil culminado com Leis Esparsas (títulos extrajudiciais) e artigo 
515 do mesmo dispositivo legal (títulos judiciais). 
Vale ressaltar que, para o ingresso da ação, devem ser observados os 
requisitos da petição inicial descritos no artigo 319 do Código de Processo 
Civil, mas culminado com os requisitos específicos da petição de execução, 
descritos no artigo 786 do mesmo dispositivo. 
 A competência para interpor ação de execução está descrita no artigo 
781 do Código de Processo Civil, qual seja, em primeira hipótese, observa-se o 
domicilio do executado, foro de eleição constante no título ou, a situação que 
se encontram os bens.  
 
3. Da Prescrição Intercorrente 
 Com a mesma ideia em mente da sanção para os que permanecem 
inertes, o que foi demonstrada anteriormente no tópico sobre prescrição, a 
prescrição intercorrente foi criada com o intuito de não permanecerem inertes 
os processos que já estão em curso, visando que não haja prejuízos maiores 
para o executado em decorrência da inércia do próprio interessado na ação, 
qual seja, o exequente. 
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 A prescrição anteriormente explanada se distingue da prescrição 
intercorrente pois, na primeira o processo ainda não está em curso, já na 
segunda decorre da inércia da parte interessada quando a ação já foi ajuizada, 
e, por isso, o executado, o primeiro prejudicado da relação, não pode sofrer 
ainda mais com o desinteresse do que deveria mover a ação visando sua 
execução definitiva. 
 Anteriormente ao Novo Código de Processo Civil de 2015, era aplicada 
a prescrição intercorrente, mas ainda não com esse nome definitivo. O mais 
próximo que chega do tema era artigo 475-L, VI, do Código de Processo 
Civil de 1973, que previa em sede de impugnação de cumprimento de 
sentença a possibilidade de arguição de prescrição, desde que essa seja 
superveniente à própria sentença, logo, intercorrente. 
Com base na execução fiscal (que será explicada posteriormente) era 
aplicada a prescrição intercorrente quando, do momento da inércia do 
exequente, após se extinguirem os meios de penhora e após manifestação de 
vontade positiva do executado, a parte interessada permanecia inerte, então 
contava-se o prazo da prescrição intercorrente equivalente ao prazo da 
prescrição para o ajuizamento da pretensão. Por exemplo, se a ação tem um 
prazo prescricional para ajuizamento de 2 anos, após todo o exposto e a 
inércia do exequente, contar-se-ia mais 2 anos para a extinção da execução. 
Mas a grande dúvida era, quando começaria efetivamente a contar esse 
prazo? 
Nos termos da Súmula 150 do Supremo Tribunal Federal, “prescreve a 
execução no mesmo prazo da prescrição da ação”, e ainda, conforme a 
Súmula 314 do Superior Tribunal de Justiça, “em execução fiscal, não 
localizados bens penhoráveis, suspende-se o processo por um ano, findo o 
qual inicia-se o prazo da prescrição quinquenal intercorrente”. Isso porque era 
aplicada a prescrição intercorrente, a priori, somente na execução fiscal.  
Acrescenta-se ainda que, conforme §4º do artigo 40 da Lei de Execução 
Fiscal (Lei n º 6.899 de 8 de abril de 1981), acrescentado em 29 de dezembro 
de 2004, pela Lei nº 11.051, a prescrição intercorrente era decretada de ofício 
pelo juiz, sendo ainda facultado ao mesmo a escolha de não fazê-la. 
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Posteriormente, por entendimento jurisprudencial, começou a ser 
aplicada também a prescrição intercorrente na execução civil, como segue 
exemplo de Jurisprudência de 24 de fevereiro de 2011, que até mesmo com o 
nome “prescrição intercorrente” foi provida:12 
EXECUÇÃO. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. PENHORA. BENS 
DO DEVEDOR NÃO LOCALIZADOS. SUSPENSÃO DO 
PROCESSO. NÃO ENCONTRADOS BENS DO DEVEDOR, 
SUSPENDE-SE A EXECUÇÃO (ART.791, III, DO CPC). A 
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE, PRESSUPÕE A INÉRCIA DO 
AUTOR, QUE, INTIMADO, DEIXA DE PROMOVER DILIGÊNCIAS 
QUE LHE COMPETIA, ABANDONANDO O PROCESSO 
PARALISADO. APELAÇÃO PROVIDA. 
  
Como se vê, era usado como argumento justificativo o Art. 791, III do 
CPC/73, qual seja “Art. 791. Suspende-se a execução: III - quando o devedor 
não possuir bens penhoráveis”. Observa-se então, nenhuma referência ao 
termo prescrição intercorrente.  
 Diante de toda essa problemática, o Novo Código de Processo Civil 
parece chegar a fim de resolver essas questões, exemplificar, dar mais 
efetividade e consequentemente tornar o processo um pouco mais célere. 
 Esclarece o Artigo 921 do atual Código de Processo Civil: 
Art. 921.  Suspende-se a execução: 
[...] 




 Na hipótese do inciso III, o juiz suspenderá a execução pelo 
prazo de 1 (um) ano, durante o qual se suspenderá a prescrição. 
§ 2
o
 Decorrido o prazo máximo de 1 (um) ano sem que seja 
localizado o executado ou que sejam encontrados bens penhoráveis, 
o juiz ordenará o arquivamento dos autos. 
§ 3
o
 Os autos serão desarquivados para prosseguimento da 
execução se a qualquer tempo forem encontrados bens penhoráveis. 
§ 4
o
 Decorrido o prazo de que trata o § 1
o
 sem manifestação do 
exequente, começa a correr o prazo de prescrição intercorrente. 
  
 O artigo 924 do Código de Processo Civil, finaliza então o entendimento, 
ao afirmar ser a prescrição intercorrente uma das hipóteses de extinção do 
processo. 
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 Sendo assim, a prescrição intercorrente é aplicada da seguinte forma: 
após exauridas as tentativas de penhora, feita intimação do exequente para dar 
prosseguimento à ação, e não mais encontrando bens passíveis de penhora, o 
juiz suspenderá o processo e o prazo prescricional pelo período de 1 ano, 
sendo que nada impede o exequente, se encontrados bens passíveis de 
penhora, informar nos autos, fazendo o processo prosseguir normalmente. Na 
hipótese de inércia do exequente, os autos serão desarquivados e começará a 
contar exatamente dessa data (resolvendo assim o problema do antigo Código) 
a prescrição intercorrente, com prazo, conforme entendimento anterior, igual ao 
prazo prescricional para ajuizar a ação. 
 Então surge a dúvida: e quanto aos processos já em curso ou já 
arquivados por ausência de bens passiveis de penhora no momento da entrada 
em vigência da Lei nº 13.105/2015? O artigo 1.056 do Código de Processo Civil 
responde claramente a essa pergunta, pois começarão a contar a partir da data 
de vigência do referido Código, ou seja, 18 de março de 2016. 
 
4. Da execução de alimentos 
 A Execução de Alimentos não deixa de ser uma obrigação assumida e 
não cumprida, sendo passíveis de intervenção jurisdicional para obtenção do 
cumprimento da mesma. Porém a obrigação de pagar alimentos não é apenas 
uma obrigação, que se não cumprida lhe ocasiona meramente uma diminuição 
patrimonial, mas sim risco à própria sobrevivência do alimentado. Afeta 
diretamente um dos princípios da Constituição Federal, a dignidade da pessoa 
humana.  
 Sendo assim, é de se valer um procedimento que não produza tantas 
“brechas”, e, por conseguinte, necessita-se um procedimento mais célere.  
 O procedimento de Execução de Alimentos pode ser alcançado por 2 
vias diferentes, cada qual com seus requisitos e que já deve ser escolhida 
desde o princípio na petição inicial: 1. A via convencional – é a via pela qual 
tem o mesmo procedimento de uma execução comum de obrigação de pagar 
quantia certa, utilizando os meios da penhora para a efetivação da demanda, e 
está tutelada no artigo 913 do Código de Processo Civil; 2. A via especial (ou 
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rito da constrição pessoal) que segue um rito próprio, e, como o 
inadimplemento acarreta ao alimentado diminuição da sua dignidade, nada 
mais justo do que a sanção deste tipo de execução afetar também 
pessoalmente o alimentando. Ou seja, neste rito não haverá a busca por bens 
passíveis de penhora, e sim a busca pelo pagamento de determinados meses 
de pensão alimentícia com a sanção de prisão civil do próprio alimentante, com 
fulcro nos artigos 511 e 911 do Código de Processo Civil. 
 Vale mencionar o que dizem Nelson Nery Junior e Rosa Maria de 
Andrade Nery, citados por WAMBIER e TALAMINI13 
A decretação da prisão civil do devedor de alimentos, permitida pela 
Constituição Federal em seu art. 5º, LXVII, é meio coercitivo de forma 
a obriga-lo a adimplir a obrigação. Somente será legítima a 
decretação da prisão civil por dívida de alimentos se o responsável 
inadimplir voluntária e inescusavelmente a obrigação. (...) O 
pagamento da prestação alimentício devida implica a suspensão do 
cumprimento da ordem de prisão. (...) Mesmo que o devedor tenha 
ficado preso pelo prazo fixado pelo juiz, subsiste a obrigação do 
pagamento dos atrasados, monetariamente corrigidos, e das pensões 
vicendas. 
  
 São várias as classificações dos alimentos, porém cabe aqui destacar 
que, assim como é visada a sobrevivência e bem-estar do alimentando, 
também existe a preocupação com o alimentante. Antes de ser postulado ou 
estipulado um valor para a prestação alimentícia, deve-se observar o binômio 
necessidade e possibilidade. 
 A necessidade consiste apenas em manter o alimentando no que ele 
realmente necessita para sobreviver durante o mês, lembrando que, em um 
exemplo de alimentos para os filhos, o dever de sustenta-los é de ambos os 
pais, devendo cada um contribuir igualmente à mantença da criança. 
 Já possibilidade diz respeito às condições do alimentante de fazer o 
pagamento da prestação alimentícia. O cumprimento da obrigação não pode 
diminuir-lhe sua dignidade nem o fazer passar por grandes dificuldades 
financeiras. 
 Sendo assim, se o alimentando tiver preferência pela via convencional, 
como foi falado anteriormente, seguirá o rito comum da obrigação de pagar 
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quantia certa, buscando saciar a obrigação com bens passíveis de penhora. Se 
os mesmos não forem encontrados, assim como na execução comum, o 
alimentando será intimado mais uma vez, e se realmente não forem 
encontrados bens, o juiz determinará o arquivamento temporário dos autos 
pelo período de um ano, podendo ser desarquivado a qualquer tempo com a 
finalidade do cumprimento da obrigação. Passado um ano do arquivamento 
com total inércia do alimentando, começará a correr a prescrição intercorrente 
extintiva da obrigação por tempo igual ao prazo prescricional para o 
ajuizamento da ação, qual seja, dois anos a partir da data que se vencerem, 
conforme artigo 206 §2º do Código Civil.  
  
5. Da inaplicabilidade da prescrição intercorrente contra menor face a 
Execução de Alimentos 
 Como se viu anteriormente é intolerável a aplicação da prescrição contra 
menor de 16 anos, podendo, porém, a prescrição correr a favor deste. Ratifica-
se com a Jurisprudência de 28 de agosto de 2014 prolatada pelo Ministro 
Relator Dr. Luis Felipe Salomão14 
CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS. 
MENOR ABSOLUTAMENTE INCAPAZ. PRESCRIÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. 1. Esta Corte preconiza não correr a prescrição 
contra menor absolutamente incapaz em execução de alimentos, em 
vista do disposto no art. 197 do Código Civil. 2. Agravo regimental 
não provido. 
 Apesar de ser uma ideia em um primeiro momento tão óbvia, a 
prescrição não poder correr contra menores, uma vez que ainda não tem 
capacidade mental, cognitiva e psicológica para efetuar uma defesa que lhes é 
de direito, foi prolatado, na 1ª Vara Cível da Comarca de Camboriú/SC, em 
decisão de primeiro grau, cujo processo corre em segredo de justiça, o 
seguinte despacho: 
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SALOMÃO, Data de Julgamento: 21/08/2014,  T4 - QUARTA TURMA, Data de Publicação: DJe 
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O despacho acima demonstrado diz respeito a uma execução de 
prestação alimentícia postulada por uma criança de 8 anos (obviamente 
representada), mas mesmo assim, sendo a criança a titular da pretensão, é 
inviável a aplicação da Prescrição Intercorrente, podendo ser contada apenas a 
partir dos seus 16 anos completo, haja vista que não se encontra nenhuma 
restrição quanto a contagem do prazo prescricional para relativamente 
incapazes, ou seja, maiores de 16 anos.  
 A criança, pode, claro, postular pelos outros meses que lhe são de 
direito, sem nenhum prejuízo, mas os meses elencados na demanda, se não 
forem encontrados bens passíveis de penhora do genitor, já estarão perdidos.  
14 
 
 São as sábias palavras de ELIANE ARAQUE SANTOS15 
Crianças e adolescentes são sujeitos especiais porque pessoas em 
desenvolvimento. O reconhecimento da criança e do adolescente 
como sujeitos de direitos, a serem protegidos pelo Estado, pela 
sociedade e pela família com prioridade absoluta, como expresso no 
art. 227, da Constituição Federal, implica a compreensão de que a 
expressão de todo o seu potencial quando pessoas adultas, maduras, 
tem como precondição absoluta o atendimento de suas necessidades 
enquanto pessoas em desenvolvimento. 
 Com base nisso, o despacho supracitado feriu diretamente o princípio 
Constitucional do Melhor Interesse do Menor, disposto em seu artigo 227, 
assim como nos artigos 4º e 5º do Estatuto da Criança e do Adolescente16, que 
dispõe: 
  Art. 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e 
do poder público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação 
dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao 
esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao 
respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária. 
        Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende: 
        a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer 
circunstâncias; 
        b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou de 
relevância pública; 
        c) preferência na formulação e na execução das políticas sociais 
públicas; 
        d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas 
relacionadas com a proteção à infância e à juventude. 
        Art. 5º Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer 
forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade 
e opressão, punido na forma da lei qualquer atentado, por ação ou 
omissão, aos seus direitos fundamentais. 
  
Sendo assim, a decisão supracitada está claramente equivocada, 
trazendo grandes e sérios prejuízos à criança autora, visto que é de pouca 
renda e agora está prestes a perder alguns meses de prestação alimentícia.  
Tal situação decorre da inobservância de princípios e diretrizes 
existentes no ordenamento jurídico brasileiro e que, num primeiro momento, 
pareciam tão óbvios, claros e impossíveis de não serem respeitados. 
                                            
15 SANTOS, Eliane Araque. Criança e adolescente: sujeitos de direitos. 2006. p. 130. 
Disponível 
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pdf>. Acesso em 07/08/2016 
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Com a presente pesquisa, pretendeu-se analisar a prescrição 
intercorrente, partindo, inicialmente, do conceito mais amplo de prescrição e 
finalizando com a análise da intercorrente. 
Constatou-se que a prescrição intercorrente não corre contra menor em 
ações de Execução de Alimentos. Do contrário, trariam sérios e graves 
prejuízos à criança ou adolescente. 
Ressalte-se que o presente artigo não tem a finalidade de esgotar o 
tema, sendo apenas meio inicial de discussão e apresentação da problemática 
apresentada, o que resultará em maior investigação sobre o assunto, 
especialmente por parte da autora do presente artigo. 
 
Referencias das Fontes Citadas  
BEVILÁQUA. Clóvis. Curso de direito civil. 16 ed., São Paulo: Saraiva, 1986.  
BRASIL. Código civil. Organização de Sílvio de Salvo Venosa. São Paulo: 
Atlas, 1993. 
BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do 
Brasil. Brasília, DF: Senado Federal: Centro Gráfico, 1988. 
BRASIL. Estatuto da Criança e do Adolescente. Lei 8.069 de 13 de julho de 
1990. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8069.htm>. 
Acesso em 07/08/2016. 
BRASIL. Código de Processo Civil. Brasília, 16 de março de 2015. 
BRASIL. STJ. AgRg no REsp: 1446912 SP 2014/0066884-1, Relator: Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, Data de Julgamento: 21/08/2014,  T4 - QUARTA 
TURMA, Data de Publicação: DJe 26/08/2014. Disponível em 
<http://stj.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/25250625/agravo-regimental-no-




BRASIL. TJDF. APL: 203924020108070001 DF 0020392-40.2010.807.0001, 
Relator: JAIR SOARES, Data de Julgamento: 16/02/2011,  6ª Turma Cível, 
Data de Publicação: 24/02/2011, DJ-e Pág. 211. Disponível em < http://tj-
df.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/18278009/apelacao-ci-vel-apl-
203924020108070001-df-0020392-4020108070001> . Acesso no dia 
07/08/2016. 
CÂMARA LEAL, Antônio Luis da. Da prescrição e da decadência. São Paulo: 
Editora Saraiva e Cia, 1939.  
COELHO. Fábio Ulhoa. Curso de Direito Civil : Parte Geral 1. 5 ed. São 
Paulo: Saraiva, 2012.  
DINIZ, Maria Helena. Curso de Direito Civil Brasileiro: Teoria Geral do 
Direito Civil. 31. ed. São Paulo: Saraiva, 2014 
GAGLIANO, Pablo Stolze; PAMPLONA FILHO, Rodolfo. Novo Curso de 
Direito Civil: Parte Geral 1. 16. ed. São Paulo: Saraiva, 2014.  
SANTOS, Eliane Araque. Criança e adolescente: sujeitos de direitos. 2006. 
p.130. Disponível em: 
<http://www.ibict.br/revistainclusaosocial/include/getdoc.php?id=303&303article
=57&mode=pdf>. Acesso em 07/08/2016. 
WAMBIER, Luiz Rodrigues; TALAMINI, Eduardo. Curso Avançado de 
Processo Civil: Execução. 14. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2014. 
